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Aberta a audiência, no horário designado e feito o pregão, presente o acusado acompanhado da Dra. Defensora Pública. Foi tomado depoimento de uma testemunha arrolada na denúncia, sendo o acusado interrogado, conforme termos em apartado. Pela defesa foi dito que desiste da produção de prova oral. Pela ordem pediu a palavra o MP em alegações finais orais para dizer que submetidos os autos à apreciação deste órgão ministerial, diante do material probatório arrecadado e de acordo com o teor das peças de informações advindas do procedimento policial, restou evidenciado, ao fim da instrução criminal, que o acusado realmente praticou os crimes imputados na denúncia. Os crimes de furto praticados pelo acusados contra o estabelecimento educacional lesado tem autoria e a materialidade devidamente comprovadas, uma vez que claramente advém da prova testemunhal produzida no curso da instrução criminal, cujo depoimento narra com harmonia todo o caminho percorrido pelo réu para a prática dos crimes. Destaca-se que o acusado jamais negou a prática dos delitos que lhe são imputados, tendo confessado os fatos tanto em sede policial quanto em juízo. Merece relevo que só foi possível a identificação da autoria porque instalou-se um sistema de monitoramento por filmadora que flagrou o acusado em ação. Por derradeiro, observa-se pelo conjunto probatório espelhado que, os cinco crimes de furto simples foram praticados em crime continuado, pois o réu mediante mais de uma ação, praticou cinco crimes da mesma espécie, utilizando-se das mesmas condições de tempo, lugar e modo de execução, devendo incidir o disposto no artigo 71 do Código Penal. Diante do exposto, manifesta-se pela procedência do pedido contido na denúncia, condenando-se o acusado nas sanções do artigo 155, caput, cinco vezes, na forma do artigo 71, ambos do Código Penal. Pela ordem pediu a palavra à defesa em alegações finais orais para dizer que A Defesa Técnica requer seja reconhecida continuidade delitiva tendo em vista que os crimes foram cometidos na foram do artigo 71 do CP, pois nas mesmas condições de tempo, lugar e forma de execução. Segundo a doutrina: ´O Delito continuado é uma realidade psicológica, que solicita tratamento à parte, não porque certas condições materiais das repetidas ações, revelando sua eventual semelhança ou a proximidade por ventura existente entre elas, aconselhem o Juiz a considerá-las um fato só; mas sim porque elas constituem, efetivamente, um só fato delituoso, embora manifestado por multíplice atividade. E constituem um só fato delituoso porque se subordinam a um mesmo elemento subjetivo. (GARCIA, Basileu. Instituições de Direito Penal, v. I, Tomo 2, págs. 513/514).´ O aumento deve ser de 1/6. Além disso, devem ser aplicadas as atenuantes do artigo 65, III, b e d, tendo em vista a confissão do acusado e sua tentativa de minorar as conseqüências do crime. Por ser primário e de bons antecedentes a pena base deve ser fixada no mínimo legal. Pelo MM. Juiz foi proferida a seguinte SENTENÇA: O réu ANTONIO JOSE SOARES RAQUEL responde a presente ação penal por prática de crime tipificado no artigo 155 do CP, cinco vezes, na forma do art. 69 do CP, conforme os fatos narrados na denúncia de fls. 02A/02B. Auto de apreensão de f. 09/11. Denúncia recebida às f. 21. FAC de f. 32. CAC de fls. 33/34. Defesa prévia de f. 27/28. Foi ouvida nesta oportunidade uma testemunha arrolada na denúncia, havendo desistência de produção de prova oral pela defesa. Alegações finais orais das partes nesta data. É o relatório. Decido. Realizada a instrução criminal, vislumbro que a denúncia merece procedência haja visto a existência de prova do fato e da autoria imputada ao réu. O acusado confessa em seu interrogatório a autoria do ilícito famulativo de forma clara e objetiva. Esclareceu que praticou todos os furtos narrados na denuncia e, após ser flagrado pela câmera de filmagem da sala da tesouraria, confessou a autoria ao gerente administrativo. Este, por sua vez, corroborou a confissão do réu, esclarecendo que o mesmo fez uma composição com o instituto lesado para fazer frente à parte das despesas, sendo certo que o lesado ainda ficou com o prejuízo de aproximadamente sessenta por cento do valor subtraído. Não há, pois qualquer duvida quanto à existência do fato típico, antijurídico e culpável. Entendo que não resta configurada a hipótese do concurso material de crimes, mas sim a figura do crime continuado prevista no art. 71 do CP, eis que preenchidos todos os requisitos elencados no tipo, tendo o réu praticado os furtos em série, subsequentemente, em curto espaço de tempo, prevalecendo-se das mesmas circunstâncias fáticas e do mesmo modus operandi. Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE, a pretensão punitiva estatal, para CONDENAR o réu ANTONIO JOSÉ SOARES RAQUEL, por transgressão ao preceito do artigo 155 do Código Penal, cinco vezes, n/f do art. 69 do CP. e, em consequência, passo a aplicar-lhe a pena. O réu é primário e ostenta bons antecedentes. Atento a essas circunstâncias e as demais previstas no artigo 59 do CP, fixo a pena-base no patamar mínimo, ou seja, 01 ano de reclusão, cumulada com 12 dias-multa. Deixo de reconhecer as atenuantes da confissão, bem como da reparação do dano, ainda que parcial, diante da Súmula 231 do STJ. Tendo em vista a causa de aumento prevista no art. 71 do CP, bem como a quantidade de crimes em série praticados pelo réu (cinco furtos), majoro a pena em ½, passando para 01 ano e 06 meses de reclusão cumulada com 18 dias multa. Torno a pena definitiva diante da inexistência de outras causas de alteração de pena previstas em lei penal. Fixo o regime aberto para o início do cumprimento da pena reclusiva, nos termos do disposto no artigo 33, § 2º, c do Código Penal. Considerando que o réu preenche os requisitos elencados no artigo 44 do CP, substituo a pena reclusiva por duas penas restritivas de direitos, consistentes em uma prestação de serviços à comunidade pelo prazo de 01 ano e 06 meses, à razão de sete horas semanais, e uma prestação pecuniária no valor de 01 (um) salário mínimo, em favor de entidade assistencial. Tais penas deverão ser implementadas e fiscalizadas pela CPMA - Central de Penas e Medidas Alternativas. Fixo a pena de multa no valor unitário mínimo legal diante das condições econômicas do réu. Outrossim, condeno o réu ao pagamento das custas judiciais e taxa judiciária (CPP, art. 804). Dou esta por publicada em audiência e intimadas as partes. Transitada em julgado, façam-se as comunicações necessárias, expeça-se BIC e arquive-se. A defesa pediu a palavra para dizer que deseja apelar da sentença, requerendo abertura de vista para apresentar as respectivas razões. Nada mais havendo foi determinado o encerramento do presente termo, às 13:59 horas que vai devidamente assinado por todos aqui presentes. Eu, PBNA, Secretária do Juiz, matrícula 01/19.012 digitei. 

